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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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SessElo dej16e_naszgubro  de l9 1 	 ACORDA() N1.01-822739

Recurson g 	 99.566	 IPRj ,-- EX: 1985

Recorrente. ; SGOTTI &.. SGOTTL LTDA.

Recorrida: : DRF EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO , SP

Tem procedência a exigência de omissão
de receita feita a contribuinte que de
clarou o seu lucro segundo o critério'

. presumido, se de seus livros e documen
tos emerge saldo credor de caixa nã5
justificado, ainda que declarado o lu-
cro pelo critério presumido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SGOTTI & SGOTTI LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento aorecurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

- -la d- Se siies em 06 de novembro de 1991
I-
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VISTO EM	 AFONSO	 'O VERREIRAD AMPOS - PROCURADOR _DA

SESSÃO DE:FA.ZENDAMCIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, OS seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran

da, Crji.stóvão Ancb,ieta de Paiva, Rala Pimentel, Candido Rodrigues

Neuber e Jose Educixdo Rangel de Alckfran V4	
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senvtço púnico FEDERAL

PROCESSO R? 10850/001.397/89-31

RECURSO N9: : 99.566

Acauã°	 : 101-82.273

RECORRENTE: : SGOTTI & SGOTTI LTDA.

.•RELATÓRIO 

• Foi a Recorrente autuada sob a acusação de ter

omitido receita no ano-base de 1984, em que declarou segundo o

• critério de lucro presumido, constatado pelo "Demonstrativo de

Recebimentos -ePagamentos", isto porque teria ocorrido maior saí-

da do que entrada em caixa.

Assim, ao embasamento do disposto no artigo 396

do RIR/80, sobre o valor dado como omitido, adotado dele 50%, in

eidiu a alíquota de 30%, O enquadramento se deu com fundamento '/ 
J

nos arts. 389, 391 e 396, todos do RIR/80.

A impugnação disse que houve desrespeito do

Fisco ao estabelecido no art. 394 do RIR/80, enquanto o método

adotado tão só indiciário e sem previsão legal.

Citou ainda em seu favor o julgado deste Conse-

lho de Contribuintes.n9 101 -77.565/88, que concluira: "Se a omis

são .e" apenas, na declaração de rendimentos, cabe o tratamento I

fiscal aplicãvel 5,s hipóteses de declaração inexata?, o que im--

portava sintonia CCM a Portaria 24/79, tudo 4 demonstrar falta I

de apoio â. pena1iza40,

Reclama por arbitramento, para depois dizer não

ser ele aplic4vel diante do fato de possuir a Recorrente livros
n

,
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e documentos fiscais.

O Fisco se manifesta no sentido de ser mantida a

tributação, isto porque as pessoas jurídicas que fazem jus à tribu-

tação com base no lucro  presumido, embora desobrigadas da escritura

ção mercantil, devem manter em ordem os seus livros e documentos,en

quanto certo que o "Demonstrativo de Recebimentos e Pagamentos" ,, de

acordo com os documentos examinados.

A forma aplicada para apuração do valor tributável
e sua alíquota i estabelecidas no art. 396 do RIR/80.

A decisão recorrida, adotando parte das razões es-

posadas pelo autor do feito, indicando o artigo apontado, para con-
cluir: o método adotado tinha amparo no art. 678, inciso III do
RIR/80, assim se expressando: "se do confronto entre "recebimentos/

recursos" e "pagamentos/aplicaçôes"no ano-base resultar diferença a

menor de recursos, é seguro afirmar que houve omissão destes recur-

sos ou receitas, dada à impossibilidade contábil ou lógica do fato,

É seguro afirmar, ainda, que a pessoa jurídica cabe infirmar os da-

dos considerados pela fiscalização ou fornecer outros elementos pa-

ra confronto com aqueles já obtidos".

Intimada a Recorrente em 14.01.91, apresentojr/o

seu	 lrecurso voluntário em 08.02.91, repetindo a impugnação, r

mando contra o arbitramento, citando jurisprudência administrativa

no sentido de sua imprestabilidade.

Repetiu faltar suporte para a tributação, já que

em ordem os seus livros e documentos fiscais.

Passou após questionar a validade dos dados cons--

tantes do formulário de fls. 7, porque jamais adequado,soplano de

contas da Reoozwente. Comentou os itens 4 9, aos quais atribuíra'
o isco o va or	 015, pe o si -	-	 - 0 - .	 -

dicado nenhum valor". Conclui' afi rmando que o simples fato de n:o
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ter a Recorrente atribuido valores aos itens 4 e 9, n:Ão signifida

nexistencia.

Termiàou reclamando da alíquota que seria de 25% e

no 30%, isto porque assim estabelecido no DL. 1967/82, quê era pos

tenor ao RIR/80, nos termos do AdórdÁo 1.01-75.816/85.

•2 o relat6rio. A'•V
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FRITOSA, Relator

O recurso é tempestivo.

Como muito bem enfocou a decisão recorrida, o caso

em exame não corresponde .à figura do arbitramento do lucro, mas sim
plesmente forma de tributação aplicãvel 'aqueles que optaram por de- 	 I

clarar rendimentospelo critério presumido.
,

A confusão da Recorrente não se justifica / diante

do que já foi dito na manifestação fiscal e na decisão recorrida.

Afasta-se assim a argumentação sobre arbitramento,

prevista no artigo 399 do RIR/80. 	 1

1

Quanto ao critério utilizado, embora possa até ser

considerado primário, é um critério de fiscalização, Decorre de ra-

ciocinio lógico, tendo sido preenchido o formulário de fls. 7 pela'

Recorrente, que poderia te-10 ajustado às suas necessidades.

1

Quanto ao formulário nada fez, contentando-se em a_
firmar que os seus itens 4 e 9 poderiam ter adotado valores que mu-

dariam as conclusões. 	 I

)///-	
1
1Ora, sendo certo que a acusação fiscal adm*-::0 e re_	 I

clama prova em contrário para o 'seu afastamento, nos termos do arti_
go 145 do CTN, há que se concluir que a Recorrente ficou tãlb só em

argumentos sem se preocupar com a prova que deveria ter feto e lhe

cabia. Daí porque subsiste 0 lançamento, quanto ao método aplicado.

Por outro lado , não sendo nova a matéria, adota-se

como razão de decidir ainda, o constante de outro julgado deste 1/

Conselho de Contribuintes, assim consignado; /7

"GASTOS SUPERIORES-X RECEITA BRUTA - A exatidão
dos dados que inforMam as declarações de rendimen-
tos pelo lucro presumido está sujeita à verifica--

.,J ,	
IN

,Ar	 ',04
w



r

'
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCSSO N9 10850/001,397/89-31 	 5.

ACOPPM N9 10182.273

ção ficando o contribuinte obrigadO a manter ã dis
Pos ição do Fisco todos os livros de escrituração'
fiscal exigidos pela atividade exercida e demais
pap81s que serviram para apurar os valores declara
dos. Verificado, com base nesses elementos, que o-s-
gastos necessários ã atividade desenvolvida foram'
superiores à receita bruta operacional declaradaia
diferença ficará sujeita à tributação como receita
omitida se o contribuinte não lograr comprovar a
origem dos recursos utilizados (Ac. 19 CC ........
101-78.088/88 e 101-78.333/89)."

Quanto a questão aliquota de 25% ao invés de 30%,

aquela do DL 1967/82, entendo ser aplicável esta, j,ã-que a ali-quota

de 25%,s6 teve vida durante o ano-base de 1983.

Nego-, provimento.,

É o voto.

13ra,s1 'a (D	 :, de noVembrO de 1991 (-'

,/-MeV
CELS5/'' VES 1 OSA - RELATOR
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